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É certo ter o apelante realizado interpretação
equivocada a respeito desses dispositivos, visto não ha-
ver qualquer dúvida quanto ao alcance legal dos mes-
mos. O que se extrai da regra contida no citado artigo é
a vedação ao cônjuge de que efetue qualquer doação
não remuneratória dos bens que integrem o patrimônio
comum do casal ou que possam em caso de eventual
falecimento do par incorporar-se à meação. 

Ora, como conseqüência lógica, restam excluídos
desta regra os bens que não se enquadrem em uma ou
outra dessas duas condições. Faz sentido. O objetivo do
legislador é proteger os cônjuges da dilapidação de bens
de co-propriedade do casal, ou aos que possam ter di-
reito futuramente em razão de meação. 

Sendo assim, não haveria por que se exigir de um
dos cônjuges que obtivesse autorização do outro para
realização de negócios jurídicos dessa natureza, se não
assiste a este qualquer interesse em consentir com o ato,
visto não existirem quaisquer direitos seus em relação ao
bem, que é de disponibilidade absoluta do proprietário. 

Aliás, trata-se de qualidade básica de quem exerce
a propriedade de um bem, sua disposição, uso e gozo
de maneira exclusiva, total e absoluta. 

Dessa forma, não havendo qualquer vedação legal
de que a doação de natureza da ocorrida no caso seja
realizada sem consentimento do cônjuge, é aplicável a
disposição que autoriza aos cônjuges que atuem livre-
mente quanto ao que não lhes é expressamente vedado. 

Nesse ponto, cumpre-nos avaliar se há ou não
comunicabilidade do bem objeto da doação entre o
patrimônio dos cônjuges em questão, tendo em vista que
o regime adotado no casamento fora o de comunhão
parcial de bens. 

Reza o art. 1.659, inciso I, do Código Civil: 

Art. 1.659. Excluem-se da comunhão: 
I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe
sobrevierem, na constância do casamento, por doação ou
sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; [...]. (Correspon-
dência com o art. 269, inciso I, do Código Civil de 1916.) 

Compulsando os autos, verifica-se que a falecida,
cônjuge do apelante, adquiriu o imóvel objeto da de-
manda no ano de 1980, conforme escritura de compra
e venda, acostada às f. 23-23-v. 

O casamento do apelante com a doadora do
imóvel, Francisca Lopes, se deu em 17 de janeiro de
1981, sob o regime de comunhão parcial de bens, con-
forme certidão de f. 08. 

A escritura pública de doação de imóvel entre o
cônjuge do apelante e sua sobrinha Maria Lenice
Ponciano Lopes, ora apelada, foi lavrada em 30 de
dezembro de 1998, e registrada em 8 de março de 1999. 

O falecimento da doadora se deu em 10 de abril
de 2005. 

Portanto, verifica-se que o patrimônio comunicável
dos cônjuges não inclui o referido imóvel, pois, quando

da ocasião do casamento, a falecida cônjuge já o pos-
suía, fazendo a lei exclusão expressa da comunhão nes-
ses casos. 

Ora, conforme exposto, não há qualquer interesse
jurídico do apelante em requerer a anulação da escritura
de doação, em sendo esse bem totalmente incomunicá-
vel com seu patrimônio. 

E mais: nem há que se falar do interesse do ape-
lante no referido bem em razão da herança, visto que o
ato se aperfeiçoou durante a vida da doadora, e não há
que se cogitar direito sobre herança futura. 

A sucessão tem como pressupostos subjetivos a
morte do autor da herança, e não há que se falar em
direito sobre os bens que a integrarão, antes da morte da
parte. Antes do falecimento o titular da relação é o de
cujus, habilitado a exercer quaisquer direitos que tenha
sobre seu patrimônio, que, em sendo absoluto, admite
uso, gozo e disposição, nos moldes que lhe convier. 

Quando se diz que apenas com a morte se trans-
ferem os direitos do de cujus significa dizer que o ape-
lante não pode sequer ser considerado interessado por-
que, se consumando o ato quando ainda em vida sua
esposa, inexiste para o recorrente o direito de ser res-
guardado no que não lhe assiste. 

Com esses fundamentos, é de se negar provimento
ao recurso, fazendo prevalecer a decisão prolatada em
primeiro grau. 

Custas recursais, pelo apelante, suspensa sua exi-
gibilidade em face da proteção da gratuidade judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTÁVIO PORTES e NICOLAU MASSELLI. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Prescrição - Conflito intertemporal de normas -
Art. 2.028 do Código Civil - Aplicabilidade -
Ofício a terceiro - Impossibilidade - Exibição 

de documento - Técnica adequada

Ementa: Agravo de instrumento. Prescrição. Conflito inter-
temporal de normas. Aplicação do art. 2.028 do Código
Civil de 2002. Envio de ofício a terceiro. Impossibilidade.
Ação de exibição de documentos. Técnica adequada.

- Tratando-se de ação proposta já na vigência do
Código Civil de 2002, deve ser observada a regra de
transição contida no seu art. 2.028, e, transcorrido me-
nos da metade do prazo prescricional previsto no Códi-
go Civil de 1916, é aplicável o novo prazo prescricional
estabelecido na lei nova, o qual só começa a fluir a par-
tir de sua entrada em vigor. 
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- A técnica processual adequada para compelir uma
empresa a juntar aos autos notas fiscais é a da exibição
de documentos regulada nos arts. 360 e seguintes do
Código de Processo Civil. 

AGRAVO DDE IINSTRUMENTO NN° 11.0313.07.230847-
8/001 - CCoommaarrccaa ddee IIppaattiinnggaa - AAggrraavvaannttee:: CClleebbeess SSoouuzzaa ddaa
SSiillvvaa - AAggrraavvaaddaa:: IIppaaggááss LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. OOSSMMAANNDDOO
AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de outubro de 2008. - Osmando
Almeida - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. OSMANDO ALMEIDA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por Clebes Souza da Silva contra
a r. decisão de f. 60-TJ, proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Ipatinga, nos
autos da ação de indenização aforada em face de
Ipagás Ltda., ora agravada. 

O r. despacho agravado declarou a ocorrência da
prescrição em relação à pretensão do agravante que
remonte à data anterior a 04.09.2004, bem como inde-
feriu pedido de envio de ofício a empresa alheia à pre-
sente lide. 

Em suas razões recursais, alega o agravante que
prestou serviços para a empresa agravada, cujo objeto
era o transporte de gás liquefeito. 

Aduz que a inadimplência da recorrida causou
significativos prejuízos de ordem material e moral. 

Colaciona jurisprudência sobre o tema. 
Assevera que o MM. Juiz reconheceu a prescrição

de parte do pleito, contrariamente à doutrina aplicável à
espécie, que prevê a prescrição decenal para os direitos
pessoais. 

Sustenta que o indeferimento do pedido de oficiar
à empresa Agip do Brasil S.A., para trazer aos autos as
cópias de todas as notas fiscais por ela emitidas, fere os
princípios da celeridade, da economia processual e da
razoabilidade. 

Ao seu juízo, a decisão agravada contraria frontal-
mente o mandamento do art. 5º, inciso XXXIV, da Cons-
tituição Federal. 

Insurge-se o agravante pugnando pela reforma do
r. decisum, bem como pela concessão de medida liminar
para suspender a decisão agravada. 

Ao final, pugna pelo prosseguimento normal do
feito, sem aplicação da prescrição reconhecida, bem como
pelo deferimento de ofício à empresa Agip do Brasil S.A.

Às f. 70/72-TJ, o agravo foi recebido em seu efeito
natural, o devolutivo. 

Às f. 76/80-TJ, foi apresentada contraminuta, no
sentido da manutenção da decisão agravada. 

Conheço do recurso, pois que presentes os requisi-
tos para a sua admissibilidade. 

Ausentes preliminares, passo ao exame do mérito. 
Cinge-se a controvérsia à insatisfação do agra-

vante em face da decisão que declarou a ocorrência da
prescrição em relação à sua pretensão que remonte a
data anterior a 04.09.2004, bem como indeferiu pedido
de envio de ofício a empresa alheia à presente lide. 

Concessa venia, tenho que acertada a decisão
monocrática. 

O agravante aviou ação por ato ilícito para repa-
ração de danos materiais e morais, com o objetivo de
obter indenização no valor de R$ 86.400,00, por ter
prestado serviços à agravada e supostamente não ter
recebido pelos mesmos. 

Ocorre que o agravante pretende receber por servi-
ços prestados no período de janeiro de 1997 a janeiro de
2005, e distribuiu a ação somente em setembro de 2007. 

Ora, depreende-se claramente dos autos a neces-
sidade de se aplicar ao caso a norma prevista no art.
206, § 3º, IV, do novo Código Civil, o qual estipula prazo
especial, de três anos, para a “pretensão de ressarci-
mento de enriquecimento sem causa”. 

Consoante a regra de transição, serão os da lei
velha os prazos quando reduzidos pelo último código, se,
na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido
mais da metade do tempo estabelecido naquela
(CC/2002, art. 2.028); serão aplicados os prazos da lei
nova, contrario sensu, se tiver passado tempo igual ou
inferior à metade do estipulado no Código Civil de 1916.

No caso em apreço, verifica-se que a pretensão do
agravante, de janeiro de 1997 a janeiro de 2003, quan-
do entrou em vigor o novo Código Civil, refere-se a
período inferior à metade do prazo prescricional de 20
anos, disposto no Código Civil de 1916, referente a
ações pessoais. 

Dessarte, o prazo prescricional em relação às
prestações vencidas entre janeiro de 1997 e janeiro de
2003 passou a ser de 3 anos, restando as mesmas pres-
critas, dessa forma, em janeiro de 2006. 

Outrossim, as prestações vencidas após a entrada do
novo Código Civil prescreveram 3 anos antes da proposi-
tura da ação, ou seja, estão prescritas as parcelas anterio-
res a 04.09.2004, conforme exposto na decisão agravada.

Dissertando acerca do instituto da prescrição,
colhe-se da jurisprudência deste Tribunal: 

Ação de indenização - Dano moral - Prescrição - Ino-
corrência - Prosseguimento da ação. - Nos termos do art.
177 do Código Civil de 1916, prescrevem em vinte anos
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as ações pessoais. O Código Civil de 2002 reduziu o
prazo prescricional das ações relativas à pretensão de
reparação civil para três anos. Tendo havido redução do
prazo prescricional pelo novo Código Civil, aplica-se a
regra de transição contida no art. 2.028 desse diploma
legal, que determina que se adote o prazo da lei anterior,
se já tiver transcorrido mais da metade do lapso tempo-
ral previsto no Código Civil de 1916. Se não decorreu
mais da metade daquele prazo, aplica-se a prescrição
estabelecida no Código Civil de 2002; todavia, nessa
hipótese, o novo prazo prescricional começa a fluir por
inteiro a partir da vigência desse diploma legal. Se, na
data da propositura da ação ainda não tinha transcorri-
do o prazo de três anos, contados a partir da vigência do
novo Código Civil, não restou configurada a prescrição
(Apelação nº 1.0702.06.264362-3/001, Rel. Otávio
Portes, DJMG de 29.02.2008). 

Com relação ao indeferimento de ofício à empresa
Agip do Brasil S.A., não pertencente à lide, para que a
mesma juntasse aos autos cópias fiéis de todas as notas
fiscais por ela emitidas, referentes a transporte de gás
dela para a agravada, igualmente agiu com acerto o d.
Juiz a quo.

A empresa que o agravante requer seja oficiada
para juntar aos autos documentos, de que supostamente
tem posse, não integra a lide e, dessa forma, não pode ser
compelida a realizar obrigação de fazer, sob pena de feri-
mento aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

O art. 399 do Código de Processo Civil, utilizado
pelo agravante para embasar seu pedido, refere-se ape-
nas ao envio de ofícios pelo Poder Judiciário às repartições
públicas, diferentemente do que ocorre no caso em tela. 

Como bem salientado pelo d. Juiz monocrático, 

A técnica processual adequada para tal finalidade é a da
exibição de documentos regulada nos arts. 360 e seguintes
do Código de Processo Civil, procedimento este que garante
a esse terceiro o direito à defesa e contraditório, uma vez que
a pretensão do autor é de que este terceiro cumpra uma
obrigação de fazer consistente na exibição destes documentos.

Com tais considerações, nego provimento ao re-
curso, mantendo incólume a decisão monocrática que
declarou a ocorrência da prescrição em relação à pre-
tensão do agravante que remonte a data anterior a
04.09.2004, bem como indeferiu pedido de envio de
ofício a empresa alheia à presente lide. 

Custas, pelo agravante, suspensa sua exigibilidade,
por encontrar-se litigando sob o pálio da justiça gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEDRO BERNARDES e TARCISIO MARTINS
COSTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Condomínio - Extinção - Carência da ação - 
Não-ocorrência - Bem - Indivisibilidade -

Alienação judicial - Possibilidade

Ementa: Extinção de condomínio. Carência da ação que
não ocorre. Bem indivisível. Alienação judicial. Possibili-
dade. Sentença confirmada.

- Não ocorre a alegada carência da ação, porque a
autora, sendo condômina, é parte legítima para figurar
no pólo passivo, e deviam os recorrentes ter recorrido da
questão em momento oportuno, haja vista a definição da
preambular quando do saneamento do feito.

- O condômino pode requerer, a qualquer tempo, a
alienação da coisa comum, a fim de se repartir o produ-
to na proporção de cada quinhão, quando, por cir-
cunstância de fato ou por desacordo, não for possível o
uso e gozo em conjunto do imóvel indivisível, res-
guardando-se o direito de preferência contido no art.
1.322 do Código Civil.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0044..330033114411-88//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: HHeebbeerrssoonn AAiirreess ddee
OOlliivveeiirraa ee oouuttrroo,, hheerrddeeiirrooss ddee MMáárriioo BBaattiissttaa ddee OOlliivveeiirraa -
AAppeellaaddaa:: MMaarrllii PPuurrcceennaa ddee JJeessuuss OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS..
FFRRAANNCCIISSCCOO KKUUPPIIDDLLOOWWSSKKII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E, NO MÉRI-
TO, NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2008. - Francisco
Kupidlowski - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheço do recurso.

Contra a sentença que, na Comarca de Belo
Horizonte - 3ª Vara Cível -, extinguiu o condomínio esta-
belecido entre os litigantes e determinou a sua venda
através de leilão judicial, ressalvado o direito de prefe-
rência dos condôminos e, posteriormente, aos usufru-
tuários, surge o presente recurso interposto por Heberson
Aires de Oliveira e outros, herdeiros de Mário Purcena de
Jesus Oliveira, argüindo preliminar de carência da ação
por ilegitimidade ativa, e, quanto ao mérito, dizem ine-
xistir motivação para a extinção do condomínio, que as
residências construídas no lote têm entradas indepen-
dentes, devendo, ainda, ser considerada a existência de


